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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de publicidade

legal, compreendendo publicações em Jornal Diário de Grande Circulação no Estado do

Maranhão, de materiais tais como avisos de licitações, editais, avisos de resultados,

homologações, extratos de contratos, leis. decretos, portarias e outros congêneres para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação de Serviço de Publicidade em Jornal de Grande Circulação Estadual visa

atender a necessidade e cumprir com as exigências legais de garantir a publicidade aos Atos

Oficiais do Município. Assim justifica-se a contratação tendo em vista a obrigatoriedade de

publicações, dos Atos do Executivo, especialmente os referentes aos procedimentos

licitatórios, em razão disso, faz-se necessário a contratação do objeto deste termo, em

observância ao principio da publicidade, previsto no art. 37 da CF. Enquadramento legal no

artigo 21, inciso III da lei 8666/93.

2.2. O principio da publicidade é um vetor da Administração Pública, e diz respeito á

obrigação de dar publicidade dos atos oficiais, proporcionando transparência ao serviço

público e conferindo a garantia ao cidadão do acesso á informação, possibilitando o pleno

exercício de controle sobre os atos da Administração Pública, que deve representar o

interesse público.

2.3. Dessa forma, em respeito ao principio da publicidade dos atos administrativos, bem

como para reverberar a transparência dos atos municipais, tendo como pilares fundamentais

a legalidade, a celeridade e a otimização dos recursos públicos, então essa contratação dará

continuidade às publicações de atos oficiais e demais matérias de interesse da Prefeitura

Municipal de São Mateus do Maranhão /MA.

3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A publicação do material remetido deverá ser efetuada no dia útil posterior à data da

solicitação de publicação da mesma, que ocorrerá por envio de e-maii, respeitado o horário

de fechamento da edição do jornal que deverá ser informada pela contratada;

3.2. A matéria deverá ser enviada ao contratado através de e-mail em texto editável (formato

"DOC", "DOCX" ou similar), em fonte Arial, tamanho 8, espaço 2 col x 8 cm. No entanto,

conforme a necessidade do contratante, ser solicitada publicação com tamanho superior ao

padrão.
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3.3. A contratada deve primar pelo principio da economicidade, usando o menor espaço

possível em centímetro/coluna, sem prejudicar a qualidade da publicação.

3.4. O material publicado com incorreções de responsabilidade da contratada deverá ser

republicado ás suas expensas no dia útii posterior à data da comunicação da incorreção, a

qual ocorrerá através de e-maii.

3.5. Não será admitida em hipótese alguma publicação de matéria em data posterior á

solicitada pelo contratante, salvo o disposto no subitem anterior.

3.6. A Contratada deverá confirmar imediatamente o recebimento da matéria e informar á

Contratante as dimensões da publicação e o custo da mesma, observando o valor do cm/col

contratado.

3.7. A CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, no mínimo 02 (dois)

exemplares completos dos jornais nos quais ocorreram as publicações.

3.8. As publicações deverão ser realizadas somente nos jornais de Grande Circulação do

Estado.

4. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

4.1. As especificações técnicas estão descritas no ANEXO I deste termo de referência.

4.2. Os serviços deverão atender as especificações, quantidades e unidades constantes no

Anexo I - Planilha de Especificações e Quantitativos.

4.3. As quantidades apresentadas constituem uma estimativa, em função de eventuais

demandas das unidades e dos usuários.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Para o custeio das despesas objeto da contratação pretendida, indica-se como Fonte

de Recursos, ou àqueles previstos na Lei Orçamentária Anual - LOA, na dotação especifica

para dos órgãos que vierem a celebrar os contratos, e no caso da solicitante é a Secretaria de

Administração e planejamento.

6. FORMA DE CONTRATAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação, em conformidade com

o que dispõe o artigo 24, inciso II da Lei n® 8.666/93.

6.2. Trata-se de serviço comum, com sugestão de contratação por meio de Dispensa de

licitação, a ser confirmada pela autoridade ordenadora da despesa.

7. VALOR ESTIMADO

7.1. O valor total estimado orçado para o atendimento das despesas estará disponível após

pesquisa de preço que será realizada pelo Setor de Compras da Secretaria Municipal de
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Administração e Planejamento de São Mateus do Maranhão/MA, em conformidade com a

legislação pertinente.

7.2. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as

despesas relativas à futura contratação, tais como: tributos e quaisquer despesas acessórias

e/ou necessárias ao cumprimento do objeto, salvo disposição legal em contrário.

7.3. Todos os custos diretos e indiretos deverão estar inclusos no preço do produto,

inclusive frete para entrega no endereço descrito neste Termo de Referência.

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

8.1. Poderão participar a pessoa jurídica de direito público ou privado que seja do ramo de

atividade compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a

todas as exigências contidas neste instrumento.

a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público

ou privado, COMPROVANDO que a licitante forneceu ou fornece materiais compatíveis

com o objeto deste Termo de Referência. O atestado deverá ser impresso em papel

timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser

assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou

servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e carqo/funcão.

9. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO.

9.1. O inicio da execução dos serviços deverá observar os prazos previstos em Ordem de

Serviço expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura, e seu não atendimento caracteriza

infração contratual passível de penalidades.

9.2. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos

produtos objeto deste Termo, bem como se constatado divergência entre os produtos

ofertados e os fornecidos, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe

o art. 76 da Lei Federal n". 8.666/S3.

9.3. Ocorrendo rejeição dos serviços, o Contratado deverá refazê-los no prazo máximo de

05 (cinco) dias corridos, a contar da data em que for comunicado da citada rejeição, sem ônus

para o Contratante, sob pena de o não fazendo, ensejar nas sanções cominadas em Lei.

Ainda que os produtos sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a

responsabilidade da empresa vencedora pela validade, qualidade e segurança dos serviços.

9.4. Os serviços a ser fornecido pela contratada deverão ser entregues em perfeito estado e

com todas as especificações técnicas descritas nesse Termo de Referência no anexo I, com a

respectiva nota fiscal, constando seus valores, bem como demais informações exigidas na

legislação em vigor.
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9.5. O licitante deverá proceder com a prestação do serviço da presente licitação, em

conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência, contados a

partir da "Ordem de Sen/iços",

9.6. O não cumprimento do prazo de entrega acarretará penalidades, não sendo aceitas

justificativas ou atrasos de subfornecedores e falhas do produto ou suas partes nos ensaios,

assim como outras razões que o fornecedor possa controlar, prevenir, contornar ou remediar.

9.7. Caso venha ocorrer atraso no prazo de entrega, o fornecedor deverá, obrigatoriamente,

enviar, juntamente com o documento de cobrança, justificativa pelo atraso. A justificativa será

analisada pela Secretaria que decidirá a aplicação ou não da muita. O não envio da

justificativa significará a concordância do fornecedor com a multa.

9.8. A simples entrega dos produtos objetos da autorização solicitação não implica na sua

aceitação definitiva, que ocorrerá pela fiscalização gerai realizado por Servidor designado

pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de São Mateus do Maranhão/MA.

9.9. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresentada.

9.10. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes

do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará em até 10 (dez) dias do

recebimento provisório.

9.11. As Notas de Empenho deverão vir em anexo às Noias Fiscais no ato da entrega.

9.12.0 Recebimento da Contratante não modifica, restringe ou elide a plena

responsabilidade da Contratada de entregar os bens de acordo com as condições contidas

neste Termo de Referência, e na proposta da Contratada, nem invalida qualquer reclamação

que o Contratante venha a fazer em virtude de posterior constatação da unidade defeituosa

ou fora de especificação, garantida a faculdade de tioca/reparação,

10. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, no prazo máximo de 05

(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas condições estabelecidas

neste Termo de Referência e seus Anexos;

10.2. A convocação da vencedora, assim como qualquer comunicação entre as partes a

respeito do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial

ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo

consideradas comunicações verbais;

10.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando

solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito

pela Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA,
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10.4. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) úteis contados a partir da data de sua

convocação para assinar o Termo de Contraic ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contratação;

10.5. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização

da contratação junto à administração pública siirá caracterizada como ínadimplemento total

das obrigações assumidas, por conseguinte, passível de abertura de processo administrativo

punitivo e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas legislações vigentes.

11. PRAZO DA VIGÊNCIA DO COTRATO

11.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da

assinatura do contrato.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta)

dias, contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo do produto entregue,

mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato

e de acordo com as demais exigências administrativas em vigor, acompanhada da respectiva

Ordem de Serviços e certidões oc regulai idade.

12.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada ,ia sede da Prefeitura, até o 5® (quinto) dia útil

subsequente ao mês da entrega e aceite definitivo, através de oficio, encaminhado à

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, devendo ainda conter todas as

informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais

vigentes.

12.3. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária

na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela

Secretaria Requisitante.

12.4. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no

prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela

CONTRATADA.

12.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos á Contratada enquanto pendente de

liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência

contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou á atualização

monetária.

12.6. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão poderá deduzir do montante a

pagar os valores correspondentes a muitas cu itidenizações devidas pela Contratada.

12.7. O pagamento somente será efetuado após o adirnplemento das obrigações contratuais

pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei n® 8.S5e/93.
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12.8. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e

demais documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções

ou ausências de documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual

número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo

á CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total

responsabilidade.

12.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

Financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula;

12.10. EM = I X N X VP. sendo EM = Encargos Moratòrios N = Número de dias entre a data

prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga =

índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

l=TX 1 = (6/100) 1 = 0,00016438

365 TX = PeixeiTiuai da taxa anual = 6%

13. DO GERENCIAMENTO E DA FISCAÜZAÇÂO DO CONTRATO

13.1. O acompanhamento e a fiscalização cia execução do contrato consistem na verificação

da conformidade da prestação dos seiviços, dos materiais, técnicas e equipamentos

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por

um ou mais representantes da Contratante, aspecialmenle designados, na forma dos arts. 67

e73 da Lei n° 8.666, de 1933.

13.2.0 representante da Contratante cevei á ter a qualificação necessária para o

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos

critérios previstos neste Termo de Referêncic;.

13.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ac fiei cumprimento das cláusulas contratuais,

conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei 8.666, de 'i993.

13.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de

fiscalização ou único servidor, desde que. no exercido dessas atribuições, fique assegurada a
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distinção dessas atividades e, em razãc do volume de trabalho, não comprometa o

desempenho de todas as ações relacionadas à L-^estão do Contrato.

13.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e

utilizará Relatório Padrão da Admi.nistração, devendo haver o redimensionamento no

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

13.8. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

minima exigida as atividades contratadas.

13.9. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizá-los corri qualidade ou quantidade inferioi á demandada.

13.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o

nível de qualidade dos serviços para evitai a sua deganeração, devendo intervir para requerer

à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

13.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao proposto da CONTRATADA a avaliação da

execução do objeto ou, so for o caso, a avaliação do deserripenho e qualidade da prestação

dos serviços realizada.

13.12. Em hipótese alguma, será admitido qjs a própria CONTRATADA materializasse a

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do sen/iço com

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13.14. Na hipótese de comportamento co.iiínuü de desconformidade da prestação do serviço

em relação á qualidade exigida, tem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos

toleráveis previstos nos indicadores, além dcs fatores redutores, deve ser aplicado às

sanções á CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

13.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o

periodo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e

qualidade da prestação dos serviços.

13.16. A fiscalização de que traía esta cláusula nãc exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer i.Tegularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitoiios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior e, na ocorrência desta, nâu implica corresponsabilidade da CONTRATANTE

ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n® 8.666, de

1993.

13.17. A emissão da Nota Fiscal/Fatura devs ser precedida do recebimento definitivo dos

serviços, nos lermos abaixo:
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13.18. No prazo de até 5 (cinco) dias corrdjs oo ■adimplemento da parcela, a CONTRATADA

deverá entregar toda a documentação cc;n;jrobatória do cumprimento da obrigação

contratual;

13.19. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,

acompanhados dos profissionais encarregados peio serviço, com a finalidade de verificar a

adequação dos serviços e constatar e reiacionai cs arremates, retoques e revisões finais que

se fizerem necessários.

13.20. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o

fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstcíi, que poderá resuitar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

13.21. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços,

o Gestor do Contrato deverá providenciar o i ecebirnento definitivo, ato que concretiza o ateste

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes direirízes:

13.22. Realizar a análise dos relatórios e ce toda a documentação apresentada peia

fiscalização e, caso haja írreguiaridades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções:

13.23. Emitir Termo Circunstanciado paia síeiío de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos reiatórios e docuinenieições apresentadas;

13.24. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscai ou Fatura, com o vaior exato

dimensionado pela fiscalização, com base no resultado da Medição.
13.25. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuizos resuilantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas o das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor.

13.26. Os serviços poderão ser rejeitudos, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Teimo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado peio fiscal do contrato, à custa da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. Constituem obrigações e respcrisubiiiaaüts oa CONTRATANTE, além do estabelecido
na legislação em vigore no instruniento contratual o seguinte:
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14.2. Exigir o cumprimento de todas as ohi igaçces assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

14.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providênoiàs cabíveis;

14.4. Notificar a Contratada por escrito da occrréncia de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soiUções por ela propostas sejam as mais adequadas;

14.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Refetência; Efetiar as retenções tributárias devidas sobre o

valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com a legislação

pertinente.

14.6. Não praticar atos de ingerência na adminicrração da Contratada, tais como:

14.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis poi eia indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao

usuário;

14.8. Direcionar a contratação de pessoas paia trabalhar nas empresas Contratadas;

14.9. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contraio;

14.10. Realizar avaliações periódicas da qualidaoe dos ser^riços, após seu recebimento;

14.11. Cientificar a Procuradoria Geral do Município, para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

14.12. Arquivar, entre outros documemos, projetos, especificações técnicas, orçamentos,

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o

recebimento do serviçc e notificações eApcoi-Jàs,

14.13. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida peio art. J'^, § 5°, da Lei n® 8.666, de 1993.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTÍ^VADA

15.1. Constituem obrigações e responsabiiidacea da CONTRATADA, além do estabelecido

na legislação em vigor e nu instiurnoi ito cuntraiuai o seguinte:

15.2. Acatar as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte do CONTRATANTE,

cuidando, Imediatamente, dc píovioenciar as medioas necessárias para correção, evitando

repetição dos fatos,
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15.3. Relatar, por escrito ao CONTRATA^-i TE. ioda e qualquer irregularidade observada na

execução dos serviços;

15.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os ser\'iços efetuados em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

15.5. Responsabilizar-se pelos vícios e da''.js decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado ao Mumcipio ou à órgão da Prefeitura, devendo ressarcir

imediatamente a Administração em sua integraüdade, ficando a Contratante autorizada a

descontar da garantia, caso exigica no ediial, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o

valor correspondente aos danos sofridos;

15.6. Responsabilizar-se pelo cumpnmenb das t brigações previstas em Acordo, Convenção.

Dissídio Coletivo de Trabalho ou eqüivaler,íes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, pfevidcriciárlas, tributárias e as demais previstas em

legislação especifica, cuja inadimplência não irari-jísre a responsabilidade á Contratante;

15.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qui:i..jjer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento;

15.8. Paralisar, por determinação cia Conliuíarúe, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnicj cu que pcniia em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros,

15.9. Promover a organização léciiicó o cdr,',.i,inrativa dos serviços, de modo a conduzi-los

eficaz e eficientemente, de acordo com os dccu.nentos e especificações que integram este

Termo de Referência, no prazo determinado,

15.10. Submeter previamente, per esciiic, à Contra;or,le. para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métooos executivos que fujam às especificações deste termo de

referência;

15.11. Manter durante toda a vigência do contrate, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições ae habilitação e qualificação exigidas neste termo de

referência;

15.12. Guardar sigilo sobre iodas as infonviações obtidas em deccrréncia do cumprimento do

contrato;

15.13. Arcar com o ônus decorrente de erentual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,

devendo complementá-los, caso o pre^isío iniciaimente em sua proposta não seja satisfatório
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para o atendimento do objeto da lícitao^^.o, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do § 1° do art, 57 da n" ̂.666, de 1993;

15.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da Contratante;

15.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos

os materiais, equipamentos e utensílios cr, que-^tidade, qualidade e tecnologia adequadas,

com a observância às recomendações ace.t. -s boa técnica, normas e legislação;

15.16. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social,

razão social, CNPJ, dados òsncáric-s, enderaçu, telefone, fax e outros dados que forem

importantes.

16. DA SUBCONTRATAÇÂO

16.1. Não será permitida a subcontratação do objeto licitatório.

17. REAJUSTE

17.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

1^:DA %\RANTIA DE EXECÜÇÀÜ CONTRA l UAL J ■ v v

18.1. Não será exigida a garantia de execução contratual.

19. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

19.1. Para julgamento e classificação das propostas deverá ser adotado o critério do MENOR

PREÇO GLOBAL, observadas as esoecificações definidas neste Termo de Referência.

20. DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS;

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 8.666/1993 a empresa que:

a) inexecutar total ou parcialmente quaiqt.ter das obrigações assumidas em decorrência

da contratação;

b) ensejar o retr.rdarni; nto da jxccuçào do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo midòneo;

e) cometer fraude fiscal;

f) não mantiver a proposta.
Página 11/15





'xs~ri.
EST,

PREFEITURA. MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

CNPJ N" 06.019.491/0001-07

20.2. A empresa que cometer quaisquer das Infrações discriminadas no subitem acima

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabiiiü'.vde c^vii e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência, por escrito;

b) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de

empenho, no caso de recusa injustificado em fissinar o contrato, não receber e nota de

empenho no prazo previsto e/ou deixar u». cnLugar documentação exigida no ato de sua

assinatura;

c) Multa moratória de até ú,3% (t.''òs décimos por cento) por dia de atraso

injustificado na entrega/execução, caicr.iaüo srmre o valor da parcela não cumprida, até o

limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a irituiio da Administração, poderá ocorrer a não

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçâo total da obrigação

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

d) Multa moratórir; de aíà '),üVo (íy:i;i..i por jento) por dia de atraso Injustificado na

entrega, calculado sob.'"e c valor d& paiceia .leo cumprida, por período superior ao previsto na

alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Administração,

poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçâo

total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

e) Multa moratória de ate (cinco pu: ocnlo), culculacic scbie o valor da parcela não

cumprida, nas hipóteses não previstas riss íilirisàs anteriores, em caso de inexecuçâo parcial

da obrigação assumida;

f) Multa compensatória de ate 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no

caso de Inexecuçâo lutai do objeto,

f.1) em caso de Inexecuçâo parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no

mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida;

g) Suspensão temporária cie participação em licitação e impedimento de contratar

com a Admínisiração. por prazo não superior a 2 (dois) anos;
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h) Declaração de Inidoneidade psr» IÍL-íar ou contratar com a Administração

Pública enquanto perdurarem os motivo.'-: :!s'f.rmlnantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que c ccrtralado ressa-cir ii Administração pelos prejuízos resultantes e

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

20.3. A aplicação de qualquer das p£nalic;.:jdes previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditóiio e s ampla defesa à empresa, observando-se o

procedimento previsto na Lei .n" 3.66C, Lei n"8.S5Q/2003 nenhuma penalidade será aplicada

sem o devido Processo Admi.iislrativo da Aplicação de Penalidade - PAAP.

20.4. Atrasos cujas justificativas sejam aceiUc pela Prefeitura e comunicadas antes dos

prazos de entrega consignados no contraio ou documento equivalente, poderão a critério

deste ser isentas total ou parcialmerite da multa.

20.5. As infrações serão consideradas reincidernes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a

contar da aplicação da penalidade, a Co.iLiaiada cometer a mesma infração, cabendo a

aplicação em dobro das multas conesponderites, sem prejuízo da rescisão contratual.

Eiaboração/Técnico Responsável:

Em / 12022.

Pinheiro

Portaria n" 026/2021

Chefe do Setor de Compras

Aprovação/Autoridade Superior:

APROVO os elementos constantes do presente TERMO DE REFERÊNCIA, e, autorizo
a imediata abertura do processe administrativo na forma regulamentar.

São Mateus do Maranhão, 2022.

Thiaflo R??zep3|Awão
Secretário Municipal interino cferyfançaPetiesenvoivimento Econômico

Portaria rP 008/2021 GR

Página 13/15





EST/ ^ «JHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

CNPJ N® 06.019.491/0001-07

ANEXO 1

PLANILHA COM QUANTi: ; iVOS E ESPECIFICAÇÕES

(CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE PUBLICIDADE LEGAL, COMPREENDENDO PUBLICAÇÕES EM JORNAL DIÁRIO DE

GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO MARANHÃO).

TEM

01

DESCRIÇÃO DO ITEM • UNiOAüt , 0'JANT.

Contratação de eiTipresa

especializada para a

prestação de serviços de

publicidade legal,

compreendendo publicações

em Jornal Diário de Grande

Circulação no Estado do

Maranhão de materiais tais

como avisos de licitações,

editais, avisos de resultados,

homologações, extratos oe

contratos, leis, decretos,

portarias e outros congêneres.

VALOR

UNITÁRIO R%

VALOR

TOTAL R$

CM/

COLUNA
960

Valor Global dos Serviços R$
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